                                     PARECER N.º            , DE 2006
DAS COMISSÕES  ADMINITRAÇÃO PÚBLICA  E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 51, de 2006.




Em sua Mensagem nº. 110, de 2006, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº. 51, de 2006,  que institui gratificação, a  título de  representação, aos servidores da administração direta e autarquias, admitidos sob o regime da  Consolidação das Leis do Trabalho.


                            Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 1 (uma) emenda.




A propositura tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.




Inicialmente a propositura foi distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, que não apreciou a matéria no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial em substituição ao da douta Comissão que, em seu parecer de fls.       manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar de nº 51, de 2006 e  contrariamente à aprovação da emenda de nº 1. 




Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta Casa, as Comissões de Administração Pública e de Finanças e Orçamento devem emitir parecer conjunto sobre a matéria no âmbito de suas respectivas competências.




É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado pelo Senhor Presidente deste Congresso de Comissões.




Do Projeto




A mensagem governamental visa instituir gratificação, a título de representação, aos servidores da administração direta e autarquias, admitidos sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho.





A medida estende, o benefício já concedido aos servidores admitidos em caráter temporário, com fundamento na Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, aos servidores da Administração direta e das autarquias contratados sob a égide da Consolidação, em consonância com a proposta  de igual tratamento aos servidores públicos.



        O projeto prevê, ainda, em seu artigo 2º, a hipótese de incorporação nos moldes da Lei nº 813, de 16 de julho de 1996, exceto aos servidores que tenham obtido vantagem da mesma natureza com fulcro na legislação trabalhista.

                            Dessa forma, fica evidenciado o elevado alcance social do projeto ora analisado, eis que visa destinar vantagem aos servidores, diante das relevantes atividades que executam à comunidade.
       

                  Quanto ao mérito, há de se ressaltar o esforço do Governo do Estado, na valorização do servidor público, motivo pelo qual não encontramos nenhum impedimento à aprovação da proposta.

No que concerne à faculdade atribuída à Comissão de Finanças e Orçamento, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria. 






A emenda de nº 1 pretende estender a gratificação aos servidores das Fundações públicas, admitidos sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho.



Avaliada a matéria, verificamos, preliminarmente, que a extensão do benefício resulta em aumento da despesa prevista, ferindo assim o disposto no artigo 24, § 5º, da Constituição do Estado. Nosso parecer é contrário á emenda de nº 1.

Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº. 51, de 2006 e contrariamente à aprovação da emenda de nº 1.
 É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em




Relator
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